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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

Maria Fátima de Souza, RG Nº 25.465.357-1/SP, em correspondência de 22-05-03, solicitou “respaldo legal para obter registro de Auxiliar de Enfermagem. (COREN)”. Informa que concluiu o “Curso Técnico de Auxiliar de Enfermagem” (sic) no Colégio Técnico Santa Maria Goretti, que “negou a minha solicitação, conforme carta em anexo” (não se encontra tal carta no processo). Justifica sua necessidade de registro profissional por haver mais vagas para Auxiliar do que para Técnico e diz estar encontrando dificuldade para ingressar no mercado de trabalho. Lembra que no Curso Técnico há mais horas de aulas e de estágio do que no de Auxiliar, o que a seu ver apoia sua reivindicação.

Juntou Histórico Escolar, expedido em 17-12-99, referente à conclusão do Ensino Médio pela E. E. Rodrigues Alves, onde cursou a 2ª e 3ª séries, após ter sido aluna da E.E.P.S.G. Maria José, em que concluiu o 1º Grau em 1997 e cursou a 1ª série do Ensino Médio em 1998. Anexou também Histórico Escolar da habilitação profissional de Técnico de Enfermagem, emitido em 21/09/2001 pelo Colégio Técnico Santa Maria Goretti que, na mesma data, também expediu seu diploma do Curso de Habilitação Profissional de Técnico de Enfermagem. Seu certificado de conclusão do Curso de Habilitação Profissional de Técnico de Enfermagem indica 1712 horas de componentes curriculares profissionalizantes e 1000 horas de estágio profissional.

Invocam-se na informação prestada pela digna Assistência Técnica a Lei Federal 9394/96, a Indicação CEE nº 08/2000, a Resolução CFE 04/80, o Parecer CNE/CEB nº 14/98 e o Parecer CEE nº 100/02.

No Artigo 41 da atual LDB, é lembrado que pode ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou para conclusão de estudos o conhecimento adquirido na qualificação profissional, inclusive no trabalho. Da Indicação CEE nº 08/2000, com as diretrizes relativas à Educação Profissional de Nível Técnico no Estado de São Paulo, assinala-se, no mesmo sentido, conforme o item 17, o aproveitamento de experiências anteriores, desde que diretamente relacionadas com o perfil profissional, a qualificação, especialização ou habilitação profissional, condicionando-se esse aproveitamento ao referido perfil profissional de conclusão pretendido: no Ensino Médio, em qualificações profissionais em etapas ou módulos de nível técnico concluídos em outros cursos desse nível; em cursos de educação profissional de nível básico, mediante avaliação do aluno pela Escola, no trabalho ou por outros meios reconhecidos em processos formais de certificação profissional. A mesma Indicação CEE nº 08/2000 destaca que a Educação Profissional de Nível Técnico abrange tanto a habilitação profissional quanto as qualificações profissionais iniciais ou intermediárias, organizadas de forma independente como etapas ou blocos, explicitando que a habilitação profissional refere-se à profissionalização do Técnico de nível médio, que fará jus ao diploma respectivo, desde que cumpra todas as etapas do Curso e tenha concluído o Ensino Médio, aduzindo que, não concluído este último, o aluno receberá só os certificados de qualificação 

profissional correspondentes aos módulos ou etapas concluídas; reitera como referência básica para planejamento e organização curricular dos cursos de Educação Profissional de Nível Técnico, para habilitação , qualificação ou especialização, o perfil profissional de conclusão, definindo claramente se  pretende qualificar, habilitar ou especializar o profissional, sendo prerrogativa e responsabilidade da Escola a concepção curricular.

A Resolução CNE/CEB nº 04/99 fixa a carga horária mínima para habilitação profissional em 1200 horas para a área da saúde, além do exigível Estágio Profissional Supervisionado. Acrescenta ainda que na qualificação quanto a ocupações regulamentadas por lei ou fiscalizadas por órgão próprio, similares à de Auxiliar de Enfermagem, a carga horária a ser exigida será 50% da mínima determinada para a respectiva Habilitação Profissional, além do exigível Estágio Profissional Supervisionado. 

A Informação Técnica assinala que o Plano de Curso cumprido pela aluna não previa a qualificação intermediária de Auxiliar Técnico, o que foi corrigido posteriormente pela Escola, e entende que o caso deve caracterizar-se como pleito de certificação de competência, de que fala o Art. 41 da LDB vigente, ainda não regulamentado. Lembra, contudo, que pedidos semelhantes — como os de revalidação de diplomas estrangeiros de cursos de Educação Profissional de Nível Técnico — têm sido considerados como “avaliação de competência” por este Conselho e rememora que são tratados conforme o Art. 4º da Resolução CEE nº 04/80, com sua vigência reafirmada pelo Parecer CNE/CEB nº 14/98, que considera competentes para processar e julgar as revalidações os estabelecimentos de 2º Grau oficiais, indicados pelos respectivos Conselhos Estaduais de Educação, que ministrem cursos idênticos, correspondentes ou afins aos referidos diplomas ou  certificados estrangeiros.

1.2 APRECIAÇÃO

Muito existe, sem dúvida, a se considerar nesse campo. O propósito de hierarquização de atribuições dentro da Enfermagem, obviamente respeitável, recomenda atenção quanto a vários outros aspectos de grande realidade, a par do que está expresso nos textos legais e normativos, em que se enfatiza adequada valorização para conhecimentos e experiências anteriormente adquiridos.

É notório, por exemplo, que o período relativamente curto de vigência da nova LDB não enseja a possibilidade de generalizar a comparação de competências de Técnicos e de Auxiliares com base na concepção contida na lei. Auxiliares de Enfermagem de longa e dedicada prática possuem capacitações que os recentes Técnicos certamente vêm adquirindo mas é compreensível que as oportunidades de trabalho, como diz a interessada, são mais numerosas para os Auxiliares. Outras implicações existem, no campo da legislação social, notadamente quanto a definição de atribuições, diferenças de remuneração e sua influência no recrutamento.

Não obstante, considerada estritamente a figura do Técnico, não paira dúvida de que faz parte do “itinerário” de sua formação —como está dito em alguns textos — a aquisição de conhecimento e de experiência correspondentes a uma fase dada como intermediária, que seria a do Auxiliar de Enfermagem.

Assim, não é plausível impedir-se que o possuidor de registro como Técnico de Enfermagem seja impedido de também obter o de Auxiliar de Enfermagem.

Isto devidamente considerado, nem sequer exige o procedimento de avaliação de competência, que, como está dito acima, é procedimento comparável ao da revalidação de diplomas técnicos obtidos no exterior.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1. Maria Fátima de Souza, RG Nº 25.465.357-1/SP, possuidora do diploma de Técnico de Enfermagem, preenche também os requisitos necessários para submeter-se à avaliação de sua competência como Auxiliar de Enfermagem. 

2.2.Autoriza-se o Colégio Técnico Santa Maria Goretti, Rua São Lázaro 261, nesta Capital, em que teve sua formação Técnica, a proceder a avaliação de sua competência como Auxiliar de Enfermagem.

2.3. Envie-se cópia deste Parecer ao Colégio Técnico Santa Maria Goretti e à interessada.

São Paulo, 03 de outubro de 2003

Cons. Pedro Salomão José Kassab

                      Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 05 de novembro de 2003.

a) Cons. Francisco José Carbonari

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de novembro de 2003.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente
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